
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.122 - MA (2019/0187785-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA 
AGRAVADO  : IVANILSON PONTES DE ARAUJO 
ADVOGADO : RAIMUNDO FRANCISCO BOGEA JUNIOR  - MA004726 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de agravo interposto por Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária contra decisão que inadmitiu recurso especial ante a 
razoabilidade da decisão tomada em segunda instância.

Impugnada especificamente a decisão, conheço do agravo e passo à 
análise do recurso especial. 

O apelo nobre foi manejado com base na alínea "a" do permissivo 
constitucional contra acórdão assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. 
POSSESSÓRIA. REINTEGRAÇÃO DE POSSE ENTRE 
PARTICULARES. DISCUSSÃO DA POSSE E NÃO DO DOMÍNIO. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DO INCRA. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Agravo de instrumento interposto em face de decisão que indeferiu 
intervenção do INCRA em ação possessória movida por particulares em que 
se discute posse de imóvel rural objeto de programa de assentamento.
2. Ausência de interesse do INCRA em intervir na ação de reintegração de 
posse movimentada entre particulares, mesmo que paralelamente na área 
objeto da contenda exista projeto de assentamento, vez que a análise da 
possessória deve ficar adstrita ao exclusivo exame da posse, em congruência 
com a natureza jurídica dessa espécie de demanda, e, nesse contexto, o 
imóvel ao final sendo atribuído a um particular ou a outro não inviabilizaria 
os interesses sociais da autarquia sobre o bem. Precedentes.
3. Ademais, "4. Nesse sentido decidiu o Superior Tribunal de Justiça: "3. 
Conquanto seja tolerável a intervenção anódina da União, plasmada no art. 5º 
da Lei 9.469/97, tal circunstância não tem o condão de deslocar a 
competência para a Justiça Federal, o que só ocorre no caso de demonstração 
de legítimo interesse jurídico na causa, nos termos dos arts. 50 e 54 do 
CPC/73. 4. A interpretação é consentânea com toda a sistemática processual, 
uma vez que, além de não haver previsão legislativa de deslocamento de 
competência mediante a simples intervenção "anômala" da União, tal 
providência privilegia a fixação do processo no seu foro natural, 
preservando-se a especial motivação da intervenção, qual seja, 'esclarecer 
questões de fato e de direito, podendo juntar documentos e memoriais 
reputados úteis ao exame da matéria'" (Resp 1097759/BA, Rel. Ministro Luis 
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Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 01/06/2009)." (AG 
00438497120114010000, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO 
BATISTA MOREIRA, TRF1 - QUINTA TURMA, e-DJF1 
DATA:23/09/2014 PAGINA:118.) 
4. Agravo de instrumento conhecido, mas, no mérito, não provido.

No recurso especial, dentre outros pontos, o INCRA alegou a violação 
dos arts. 11 e 489, § 1º, e 1.022, II, do novo CPC, sob o fundamento de que o 
acórdão "incorreu em evidente negativa de prestação jurisdicional, tolhendo o 
direito da parte ré de receber do Estado-Juiz uma tutela jurisdicional completa 
e hígida" (e-STJ, fl. 97).

Decido.
Com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, d, do RISTJ, conheço do 

agravo para determinar sua autuação como recurso especial, para melhor 
análise da questão suscitada, sem prejuízo de novo exame acerca do cabimento 
do apelo nobre, a ser realizado no momento processual oportuno. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 09 de outubro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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